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RESUMO 
Introdução: 

A inatividade física é um dos principais fatores de risco para doenças não 

transmissíveis e mortalidade prematura. Os últimos dados internacionais disponíveis 

indicam que, em 2022, cerca de 30% da população adulta mundial (≥ 18 anos) era 

insuficientemente ativa. Portugal estava entre os 10 países (entre 163) onde a 

prevalência excedia os 50%. Os sistemas de vigilância (SV) são cruciais para 

monitorizar o perfil de saúde da população de um país e avaliar políticas públicas. 

Este estudo tem como objetivo geral fazer o diagnóstico dos SV da atividade física 

(AF) implementados em Portugal. Para cumprir com este objetivo geral, foram 

definidos os seguintes objetivos específicos: 1) Identificar e caracterizar os existentes 

estudos que monitorizam a AF, operacionalizados em Portugal; 2) Avaliar a qualidade 

dos estudos identificados de acordo com as características fundamentais de um SV 

da AF; 3) Comparar os níveis de AF reportados pelos diferentes estudos encontrados 

para a mesma população no mesmo período temporal. 

Métodos: 

Este estudo observacional, transversal e descritivo, iniciou-se com uma revisão da 

literatura para identificar os estudos nesta área operacionalizados em Portugal. 

Posteriormente foi realizada uma caracterização dos estudos com base na sua última 

edição. Os estudos foram avaliados relativamente ao cumprimento (em %) de 10 

características definidas como essenciais num SV da AF, segundo a literatura: 1) 

Utilizar um instrumento validado cientificamente; 2) Realizar medidas repetidas ao 

longo do tempo; 3) Avaliar diferentes grupos etários representativos de todo o ciclo de 

vida; 4) Utilizar uma amostra representativa da população em estudo para todo o 

território nacional;  5) Utilizar uma combinação de dados autorreportados 

(questionário) com dados de acelerometria; 6) Avaliar contextos da AF; 7) Recolher 

dados sobre comportamento sedentário; 8) Utilizar os pontos de corte definidos pela 

Organização Mundial da Saúde para níveis de AF suficientes; 9) Analisar e interpretar 

os resultados segundo as variáveis sociodemográficas da amostra; 10) Disponibilizar 

os resultados em acesso aberto e disseminá-los. De seguida, realizou-se uma 

comparação dos níveis de AF reportados pelos estudos no mesmo intervalo de tempo 

e para a mesma população. 
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Resultados: 

Foram identificados dez estudos, com os seguintes resultados (proporção de 

cumprimento das principais características identificadas; prevalência a comparar – se 

aplicável): Barómetro da Atividade Física (60%; 78%, 18-65 anos, 2017); Childhood 

Obesity Surveillance Initiative (COSI; 70%); Eurobarómetro: Desporto e Atividade 

Física (60%; 35%, 15+ anos, 2017); Health Behaviour in School-aged Children study 

(HBSC; 60%); Inquérito Alimentar Nacional e de Atividade Física (IAN-AF; 90%; 

56,5%, 10-14 anos; 27,3%, 22-64 anos; 21,8%, 65-84 anos, 2015/2016); Inquérito aos 

Hábitos Desportivos da População Escolar Portuguesa (50%); Inquérito Nacional de 

Saúde (INS) – dados usados para o European Health Interview Survey (70%); 

Inquérito Nacional de Saúde com Exame Físico (INSEF, 50%); SClínico – Cuidados 

de Saúde Primários (ferramenta de avaliação de AF, 60%); Sistema Nacional de 

Vigilância e Monitorização da Atividade Física e Desportiva (70%; 15,2%, 10-14 anos; 

71,2%, adultos; 30,6% idosos, 2018). 

Conclusão: 

Em Portugal são operacionalizados um elevado número de estudos que avaliam os 

níveis de AF da população. Alguns dos estudos recolhem dados em contextos muito 

similares, mas com diferentes amostras e metodologias, o que origina resultados 

bastante divergentes e de difícil comparação. Nenhum estudo possui todas as 

características essenciais de um SV de AF.  Urge a implementação de um SV único 

que monitorize este comportamento e permita avaliar o impacto das políticas de 

promoção da saúde. 

Palavras-chave: 

Atividade Física; Inatividade Física; Comportamento Sedentário; Sistema de 

Vigilância; Doenças Não Transmissíveis; Portugal 
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ABSTRACT 
Introduction:  

Physical inactivity is one of the main risk factors for non-communicable diseases and 

premature mortality. The latest available international data indicates that, in 2022, 

around 30% of the global adult population (≥18 years) was insufficiently active. 

Portugal was among the 10 countries (out of 163) where the prevalence exceeded 

50%. Surveillance systems are crucial for monitoring the health profile of a country’s 

population and assessing public policies. This study aims to diagnose the physical 

activity (PA) surveillance systems implemented in Portugal. To achieve this general 

objective, the following specific objectives were defined: 1) Identify and characterize 

the existing studies that monitor PA, conducted in Portugal; 2) Assess the quality of 

the identified studies according to the essential characteristics of a PA surveillance 

system; 3) Compare the levels of PA reported by the different epidemiological studies 

for the same population in the same time period. 

Methods:  

This observational, cross-sectional, and descriptive study began with a literature 

review to identify the studies in this area conducted in Portugal. A characterization of 

the ES was subsequently carried out based on their latest edition. The studies were 

evaluated for compliance (in %) with 10 essential characteristics of a PA surveillance 

system, according to the literature: 1) Use a scientifically validated instrument; 2) 

Perform repeated measures over time; 3) Assess different age groups representative 

of the entire life cycle; 4) Use a population-representative sample for the national 

territory; 5) Use a combination of self-reported data (questionnaire) and accelerometer 

data; 6) Assess PA contexts; 7) Collect data on sedentary behavior; 8) Use cut-off 

points defined by the World Health Organization for sufficient PA levels; 9) Interpret the 

results according to the sociodemographic variables of the sample; 10) Make the 

results publicly accessible and disseminate them. A comparison of the PA levels 

reported by the studies for the same period and population was then conducted. 

Results:  

Ten studies were identified, with the following results (compliance proportion with the 

main identified characteristics; prevalence to be compared, if applicable): Barómetro 

da Atividade Física (60%; 78%, 18-65 years old, 2017); Childhood Obesity 
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Surveillance Initiative (COSI; 70%); Eurobarometer: Sport and Physical Activity (60%; 

35%, 15+ years old, 2017); Health Behaviour in School-aged Children study (HBSC; 

60%); Inquérito Alimentar Nacional e de Atividade Física (IAN-AF; 90%; 56.5%, 10-14 

years old; 27.3%, 22-64 years old; 21.8%, 65-84 years old, 2015/2016); Inquérito aos 

Hábitos Desportivos da População Escolar Portuguesa (50%); Inquérito Nacional de 

Saúde (INS) – data used for the European Health Interview Survey (70%); Inquérito 

Nacional de Saúde com Exame Físico (INSEF, 50%); SClínico - Primary Health Care 

(PA assessment tool, 60%); Sistema Nacional de Vigilância e Monitorização da 

Atividade Física e Desportiva (70%; 15.2%, 10-14 years old; 71.2%, adults; 30.6%, 

elderly, 2018). 

Conclusion:  

A large number of studies evaluating the PA levels of the population are conducted in 

Portugal. Some of these studies collect data in very similar contexts, but with different 

samples and methodologies, leading to significantly divergent and difficult-to-compare 

results. None of the studies possesses all the essential characteristics of a PA 

surveillance system. There is an urgent need to implement a unified surveillance 

system that monitors this behavior and assesses the impact of health promotion 

policies. 

Keywords:  

Physical Activity; Physical Inactivity; Sedentary Behavior; Surveillance System; Non-

communicable Diseases; Portugal 
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INTRODUÇÃO 

A inatividade física e o comportamento sedentário são dois dos principais fatores de 

risco para doenças crónicas não transmissíveis e para a mortalidade prematura em 

todo o mundo1–3. No entanto, ainda se prefere pagar para curar ou, pelo menos, 

estabilizar, ao invés de prevenir doenças como a diabetes e a hipertensão1,4,5.  

Os últimos dados internacionais disponíveis indicam que, em 2022, cerca de 30% da 

população adulta mundial (≥ 18 anos) apresentava níveis insuficientes de atividade 

física (AF), com Portugal entre os 10 países (de  163) onde a prevalência deste fator 

de risco excedia os 50%6. A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que, entre 

2020 e 2030, ocorrerão cerca de 500 milhões de novos casos de doenças crónicas 

não transmissíveis em todo o mundo7. Estes casos serão evitáveis se a prevalência 

de inatividade física diminuir7.  

Em Portugal, 36% da população residente no ano de 2015, com idades 

compreendidas entre os 25 e 74 anos, tinha hipertensão arterial8. No que toca à 

diabetes, 1,1 milhões de portugueses com idades compreendidas entre os 20 e 79 

anos (14,1%) sofriam desta doença em 20219. 20,8% da população portuguesa com 

mais de 18 anos era obesa em 201610 e a taxa de mortalidade associada a esta 

doença na mesma faixa etária era de 17% no ano de 201911. Esta taxa de mortalidade 

é ligeiramente superior à média da União Europeia (UE), sendo que a alta prevalência 

de inatividade física entre adultos e crianças em Portugal levanta preocupações no 

que toca a um possível aumento da obesidade no futuro11. 

Segundo a OMS, adultos com idades compreendidas entre os 18 e os 64 anos são 

considerados suficientemente ativos se realizarem, pelo menos, 150 minutos  por 

semana de atividade física aeróbia a uma intensidade moderada12. Se todos os 

indivíduos desta faixa etária nos países da UE cumprissem com as recomendações 

da OMS, estima-se que seria possível poupar um total de 8 mil milhões de euros em 

paridade de poder de compra por ano13. 

E dizer que a inatividade física é um dos problemas mais graves, se não o mais grave 

do século XXI, não diminui a importância de outros tópicos relativos à saúde14. É clara 

a necessidade de cimentar na população o peso que tem uma alimentação saudável 

e equilibrada para o corpo permanecer são, os programas de prevenção e cessação 
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ao tabagismo devem ser cada vez mais aprimorados e os cuidados médicos 

avançados baseados em evidências são cruciais para o bem-estar da população, 

contribuindo para uma qualidade de vida cada vez melhor14. A preocupação dos 

especialistas em ciências do desporto é que o valor da atividade física seja 

menosprezado em relação aos demais fatores de risco, sendo desconsiderado por 

muitos indivíduos na saúde pública e na medicina clínica2,14,15. A saúde pública visa a 

prevenção e controlo da incidência de doenças numa determinada população, através 

de atos de vigilância e intervenções multissetoriais a nível governamental16,17. Assim 

sendo, a inatividade física é um problema de saúde pública1,14, já que a eliminação 

deste fator de risco contribuiria para o controlo e diminuição de casos com doenças 

crónicas não transmissíveis14, para além dos inúmeros efeitos positivos que a prática 

de atividade física tem na saúde mental3. 

Para prevenir o aumento da prevalência de doenças como a hipertensão, diabetes e 

obesidade e taxas de mortalidade associadas, é necessário implementar medidas 

governamentais eficazes com o objetivo de os estabilizar e aspirar à diminuição dos 

mesmos5. 

Por conseguinte, é indispensável a existência de sistemas de vigilância eficazes que 

examinem o ponto de situação da atividade física ao longo do tempo1,4. Sistema de 

vigilância é definido por “colheita, análise e interpretação sistemática de dados em 

saúde para o planeamento, implementação e avaliação das atividades em saúde 

pública. Os dados obtidos pela vigilância devem ser disseminados, permitindo a 

implementação de ações efetivas para a prevenção” 18. 

Ouvimos falar de sistemas de vigilância em saúde principalmente quando de doenças 

se trata, sendo que o Conselho da União Europeia e a OMS aconselham e realçam a 

importância indiscutível da inclusão da monitorização da atividade física e 

comportamento sedentário nos sistemas nacionais de vigilância no setor da saúde, 

não só em países europeus como também no resto do mundo3,19,20. 

Posto isto, este estudo tem como objetivo geral fazer o diagnóstico dos sistemas de 

vigilância da atividade física implementados em Portugal.  

Para cumprir com este objetivo geral, definimos os seguintes objetivos específicos:  

— Identificar e caracterizar os existentes estudos que monitorizam a 

atividade física, operacionalizados em Portugal; 
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— Avaliar a qualidade dos estudos identificados de acordo com as 

características fundamentais de um sistema de vigilância da atividade 

física; 

— Comparar os níveis de atividade física reportados pelos diferentes 

estudos encontrados para a mesma população no mesmo período 

temporal. 
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MÉTODOS 
Este estudo, observacional, transversal e descritivo, iniciou-se com uma revisão da 

literatura para identificar potenciais estudos epidemiológicos que monitorizam a 

atividade física, operacionalizados em Portugal. Realizámos este levantamento 

através de pesquisa em sites governamentais e de instituições relevantes para a 

promoção da atividade física em Portugal e no mundo, nomeadamente:  

— Comissão Europeia; 

— Direção-Geral da Educação (DGE); 

— Direção-Geral da Saúde (DGS); 

— Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC); 

— Escola Nacional de Saúde Pública (ENSP); 

— Instituto de Saúde Pública da Universidade do Porto (ISPUP); 

— Instituto Nacional de Estatística (INE); 

— Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge (INSA); 

— Instituto da Mobilidade e dos Transportes (IMT); 

— Instituto Português do Desporto e Juventude (IPDJ); 

— Organização Mundial de Saúde (OMS). 

Sempre que necessário, contactámos os autores dos estudos para esclarecimento de 

dúvidas sobre a caracterização dos mesmos. 

Os critérios de inclusão utilizados para a seleção dos estudos foram os seguintes, 

cumulativamente: 

— Estudos que analisaram dados sobre os níveis de atividade física em 

Portugal; 

— Estudos que realizaram recolha direta de dados; 

— Estudos que abrangeram, no mínimo, Portugal Continental. 

Para além disso, o critério de exclusão foi: 

— Estudos que analisaram dados da pandemia COVID-19. 

De seguida, os estudos que encontramos foram caracterizados com base no que foi 

implementado na sua última edição realizada e de acordo com parâmetros, 
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organizados pelas seguintes categorias: 1) Informações Gerais e Características da 

Implementação; 2) Métodos de Recolha de Dados e Instrumentos Utilizados; 3) 

Resultados e Disseminação de Informações; 4) Caracterização das Amostras. 

Na primeira categoria recolhemos dados sobre a instituição responsável pelo 

desenvolvimento do estudo, tendo em conta se foi desenvolvido a nível nacional ou 

internacional. Também é de elevada importância saber qual o primeiro ano de 

implementação, o último e a respetiva periodicidade de implementação. É importante 

salientar que o primeiro e último ano de implementação correspondem ao ano de 

recolha dos dados, e não ao ano de publicação do relatório. 

Na segunda categoria, compilamos informações sobre o método de recolha de dados, 

o questionário utilizado, se são avaliados os contextos da atividade física, se os 

estudos focam exclusivamente na atividade física ou se incluem outros temas e se 

recolhem dados de antropometria e/ou acelerometria dos indivíduos. Para além disso, 

é primordial estabelecer o ponto de corte (cut-off) a partir do qual um indivíduo é 

considerado suficientemente ativo, assim como averiguar se os estudos utilizam uma 

divisão entre “suficientemente ativo” e “insuficientemente ativo” baseada e sustentada 

em evidências científicas. Por este motivo, valorizamos os estudos que definiram 

como “suficientemente ativo” aquele que cumpre as recomendações da OMS, pois 

refletem o melhor conhecimento científico atualmente21. Um indivíduo é 

suficientemente ativo se seguir as seguintes recomendações12,22:  

— Bebés (menos de 1 ano)22 – quantas mais brincadeiras interativas no chão 

durante o dia, melhor. Bebés que ainda não sejam móveis, incluir nas 

brincadeiras interativas pelo menos 30 minutos de barriga para baixo, 

distribuídos ao longo do dia quando estiverem acordados. 

— Crianças de 1 a 2 anos22 – pelo menos 180 minutos, distribuídos ao longo 

do dia, de várias atividades físicas de qualquer intensidade, incluindo 

moderada a vigorosa. 

— Crianças de 3 a 4 anos22 – pelo menos 180 minutos, distribuídos ao longo 

do dia, de várias atividades físicas de qualquer intensidade. No entanto, 

pelo menos 60 minutos devem ser de atividade física a uma intensidade 

moderada a vigorosa. 

— Crianças e adolescentes (dos 5 aos 17 anos)12 – pelo menos uma média 

de 60 minutos por dia de atividade física de intensidade moderada a 
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vigorosa, maioritariamente aeróbia, ao longo da semana; no mínimo 3 dias 

por semana de atividades aeróbias de intensidade vigorosa; também 

devem ser feitas atividades de fortalecimento muscular e ósseo. 

— Adultos (dos 18 aos 64 anos) e idosos (65 anos ou mais)12 – pelo menos 

150 a 300 minutos por semana de atividade física aeróbia de intensidade 

moderada; ou 75 a 150 minutos de atividade física aeróbia de intensidade 

vigorosa; ou uma combinação equivalente de atividade física aeróbia de 

intensidade moderada e vigorosa, ao longo da semana. 

— Mulheres grávidas e no pós-parto sem contraindicações12 – pelo menos 

150 minutos, por semana, de atividade física aeróbia de intensidade 

moderada. 

— Todas as pessoas, independentemente da faixa etária, que tenham 

doenças crónicas ou deficiências, devem realizar o mínimo de atividade 

física semanal recomendada para a sua idade12. 

Na categoria “Resultados e Disseminação de Informações”, recolhemos informações 

sobre se os estudos analisaram também o comportamento sedentário dos indivíduos. 

Para além disso, identificámos os níveis de atividade física reportados no último 

relatório de cada estudo, de acordo com o cut-off que definimos previamente. No que 

toca à disseminação de informações, analisámos se os resultados foram publicados 

e se foram disseminados através dos meios de comunicação social. 

Na quarta e última categoria, apresentámos informações sobre as amostras: tamanho 

das amostras, faixa etária, variáveis sociodemográficas e clínicas recolhidas, 

abrangência geográfica, aleatoriedade e representatividade das amostras. 

No nosso melhor conhecimento, e após uma revisão crítica da literatura, não 

identificámos qualquer instrumento especificamente desenvolvido para avaliar a 

qualidade dos estudos que analisam os padrões de atividade física da população. 

Posto isto, desenvolvemos uma proposta de avaliação simplificada de potenciais 

sistemas de vigilância de atividade física. Realizámos a análise crítica através da 

verificação do cumprimento de dez características essenciais que compõem um 

sistema de vigilância da atividade física, com base na literatura científica da área. Para 

cada característica, atribuímos um valor binário, onde “0” representa a ausência da 

característica e “1” indica a presença da mesma. Somámos os valores atribuídos (“1” 

ou “0”) para cada estudo, representando a quantidade de características presentes. 
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Convertemos a quantidade das características presentes em percentagem, 

proporcionando uma medida quantitativa do nível a que cada estudo atende aos 

critérios fundamentais de um sistema de vigilância. 

Assim sendo, definimos, de acordo com a literatura, 10 características essenciais num 

sistema de vigilância da atividade física:  

— Utilizar um instrumento validado cientificamente23: 
Os instrumentos de recolha de dados (como questionários e dispositivos 

eletrónicos com acelerómetros, por exemplo) devem ser validados 

cientificamente não só para garantir a precisão, a objetividade e a 

comparabilidade dos dados recolhidos, mas também para permitir a 

elaboração de políticas de saúde pública baseadas e sustentadas em critérios 

científicos.  

— Realizar medidas repetidas ao longo do tempo23: 
Tendo em conta que um sistema de vigilância é definido como sendo a 

“colheita, análise e interpretação sistemática de dados”18, é importante que 

haja uma periodicidade de implementação para que seja possível analisar o 

progresso da atividade física em Portugal. Para além disso, mais importante 

que simplesmente ter uma frequência temporal de implementação, é garantir 

uma periodicidade constante na análise da progressão dos níveis de atividade 

física (como a cada 3 anos, por exemplo). Tal permite detetar tendências e 

padrões ao longo do tempo, possibilitando, por vezes, a antecipação de 

comportamentos ou mudanças. 

— Avaliar diferentes grupos etários representativos de todo o ciclo de 
vida (<5, 5-17,18-64, 65+)12,22: 

Considerando que a OMS estabelece recomendações de atividade física 

para todas as faixas etárias, um sistema de vigilância da atividade física deve 

recolher dados a partir de uma amostra representativa de todas as etapas do 

ciclo de vida. 

— Utilizar uma amostra representativa da população em estudo para todo 
o território nacional (Portugal Continental, Açores e Madeira)23:  

Se a amostra não for representativa da população em estudo, não permite que 

sejam feitas generalizações válidas para a população total. Por conseguinte, 
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não será possível elaborar medidas e políticas de saúde pública sustentadas 

em evidências científicas. 

O facto de a amostra ser representativa da população portuguesa é crucial 

para os resultados obtidos serem generalizáveis. Posto isto, é crucial que as 

Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira sejam também incluídas nos 

sistemas de monitorização. Ao detetar as diferenças nos níveis de atividade 

física entre as diferentes regiões do país, é possível identificar diferentes 

estilos de vida e, assim, aplicar medidas personalizadas para cada região. 

 

— Utilizar uma combinação de dados autorreportados (questionários) 
com dados de acelerometria1,23: 

Os acelerómetros são utilizados para medir o movimento corporal, o que pode 

ser um indicador de atividade física24, sem a subjetividade inerente à 

autoavaliação24–30. No entanto, é crucial interligar ambos os métodos de 

avaliação (baseados em dispositivos e autorreportados)1,31. A principal 

vantagem de um sistema de vigilância que acompanhe o uso da acelerometria 

com dados autorreportados reside na possibilidade de compreender os 

domínios e contextos dos comportamentos ativos que a população tem no seu 

quotidiano1.  

— Avaliar os contextos da atividade física1: 
A recolha de dados autorreportados garante a obtenção de informações 

detalhadas sobre os contextos em que a população pratica atividade física (em 

casa, no trabalho, nas deslocações, em momentos de lazer, no clube, no 

ginásio, etc.), o que é fundamental para a formulação de políticas sustentadas 

em evidências1.  

— Recolher dados sobre o comportamento sedentário23: 
Os sistemas de vigilância da atividade física que também recolhem dados 

sobre o comportamento sedentário da população conseguem diagnosticar 

padrões comportamentais e de saúde derivados da associação entre estes 

dois fatores de risco: inatividade física e comportamento sedentário.  

— Utilizar as recomendações da OMS para definir o cut-off entre 
“suficientemente ativo” e “insuficientemente ativo”23: 

As recomendações para a atividade física da OMS foram desenvolvidas com 

bases sustentadas em evidências científicas e com o reconhecimento de 
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vários especialistas da área. Tal traz credibilidade ao critério utilizado, 

tornando-se relevante para a elaboração de intervenções e políticas de saúde 

pública. 

— Analisar e interpretar os resultados de acordo com variáveis 
sociodemográficas da amostra23: 

Quantas mais variáveis sociodemográficas forem recolhidas, melhores e mais 

eficazes serão as intervenções elaboradas, pois irão ter em conta as diferentes 

características de cada grupo dentro da população em estudo. Alguns 

exemplos de características sociodemográficas são: idade, sexo, localização 

geográfica, profissão, estatuto socioeconómico, etc. 

  

— Disponibilizar os resultados em acesso aberto e disseminá-los para o 
grande público23–25: 

É importante que os resultados estejam disponibilizados publicamente para 

que qualquer pessoa interessada possa aceder aos dados sem qualquer tipo 

de restrições, de forma gratuita. Para além disso, a exposição clara e 

transparente dos resultados é crucial, pois possibilita a melhoria das políticas 

em vigor.   

Para além disso, o facto de os resultados aparecerem nos meios de 

comunicação social possibilita que a informação chegue ao maior número de 

pessoas possível, sem que seja necessário a população ter conhecimento da 

realização do inquérito e da disponibilidade dos resultados. 

Também é importante adaptar as descobertas científicas em orientações e 

recomendações práticas para o público-alvo (por exemplo, decisores políticos) 

em diversos setores como a saúde, planeamento urbano, etc., tornando-as 

aplicáveis e relevantes para a tomada de decisões25.		

 

Por último, comparámos os diferentes níveis de atividade física reportados por cada 

estudo, de forma a averiguar se os resultados relativos à atividade física em Portugal 

coincidem entre os diferentes estudos analisados. De forma a obter uma comparação 

válida dos resultados, comparámos os níveis de atividade física reportados pelos 

diferentes estudos para a mesma população no mesmo período temporal. 

Uma vez que este estudo não tem participantes, não houve necessidade de 

submissão a uma comissão de ética. Para além disso, como os dados adquiridos 

estão de livre acesso, não houve necessidade de existência de cuidados de proteção 
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de dados. No entanto, procurámos sempre fazer a correta menção às fontes de dados 

consultadas. 
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RESULTADOS 

Na pesquisa efetuada, identificámos 12 estudos que cumpriram com os critérios de 

inclusão: 

— Barómetro da Atividade Física32,33: 

Recolhe dados sobre os conhecimentos da população portuguesa no que toca 

a conceitos e atitudes. Também recolhe dados sobre a perspetiva da 

população no que toca à perceção de facilidade de acesso à prática de 

atividade física e à comunicação e visibilidade da área.  

— Childhood Obesity Surveillance Initiative (COSI)34: 

Recolhe dados sobre o estado nutricional das crianças, comparáveis entre 45 

dos 53 países da Região Europeia da OMS que participam neste estudo, o 

que permite a monitorização da obesidade infantil. Como a inatividade física é 

um fator de risco para a obesidade infantil, também recolhe dados sobre os 

níveis de atividade física das crianças. 

— Eurobarómetro – Desporto e Atividade Física35: 

Os inquéritos “Eurobarómetro” são o instrumento oficial de sondagem utilizado 

pelo Parlamento Europeu, pela Comissão Europeia e por outras instituições e 

agências da UE. Todos os 27 estados-membros da UE participam nestes 

inquéritos. Monitorizam regularmente o estado da opinião pública na Europa 

sobre questões relacionadas com a UE, bem como atitudes sobre temas de 

natureza política ou social.  

As edições especiais dedicadas ao desporto e atividade física recolhem dados 

sobre a frequência e níveis de participação quer no desporto, quer em outras 

atividades físicas. 

— Health Behaviour in School-aged Children (HBSC)36,37: 

Estudo colaborativo da OMS em 44 países e regiões na Europa, Ásia Central 

e Canadá. Pretende analisar os estilos de vida dos adolescentes e os seus 

comportamentos nos vários cenários das suas vidas. No questionário, um dos 

domínios avaliados tem o título “Corpo e Movimento”, com foco na atividade 
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física, comportamentos alimentares, peso e imagem corporal das crianças e 

adolescentes. 

— Inquérito Alimentar Nacional e de Atividade Física (IAN-AF)38: 

Recolhe dados sobre consumos e comportamentos alimentares, assim como 

dados sobre os níveis de atividade física da população portuguesa. 

Os resultados obtidos pelo IAN-AF em 2015 foram posteriormente fornecidos 

ao estudo europeu "EU Menu"39. Participaram 22 países da UE, bem como a 

Albânia, Macedónia do Norte, Noruega, Suíça e Turquia. 

— Inquérito aos Hábitos Desportivos da População Escolar Portuguesa40: 

Recolhe dados sobre os comportamentos de atividade física dos alunos das 

escolas portuguesas, tanto em contexto escolar como fora do mesmo. Abrange 

os alunos do 1º ao 12º ano de escolaridade de escolas públicas e privadas do 

país. 

— Inquérito Nacional de Saúde (INS)41: 

Recolhe dados da população, divididos em três grandes domínios: estado de 

saúde, cuidados de saúde e determinantes de saúde relacionados com estilos 

de vida. Um dos subdomínios avaliados dos determinantes de saúde, é a 

atividade física. 

— European Health Interview Survey (EHIS)42: 

Estudo que tem como objetivo medir, com elevado grau de comparabilidade 

entre os Estados-Membros da UE, o estado de saúde, os determinantes da 

saúde, a utilização dos serviços de saúde e as variáveis de contexto 

socioeconómico dos cidadãos. A última edição foi a primeira a ser realizada 

em todos os 27 países da UE e também na Islândia, Noruega, Sérvia, Albânia 

e Turquia. 

O estudo que recolhe os dados relativos a Portugal para o EHIS é o INS e, tal 

como o INS, um dos subdomínios avaliados dos determinantes de saúde é a 

atividade física.  
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— Inquérito Nacional de Saúde com Exame Físico (INSEF)43: 

Estudo que complementa a informação recolhida através de um questionário 

com informação objetiva, resultante dos dados obtidos através da medição 

direta de parâmetros biométricos por exame físico.  

A recolha de dados foi organizada em três componentes: exame físico, recolha 

de amostras de sangue e questionário com recolha de informação 

autorreportada sobre variáveis demográficas e socioeconómicas, estado de 

saúde, determinantes de saúde relacionados com comportamentos, utilização 

de serviços e cuidados de saúde. Um dos subdomínios avaliados dos 

determinantes de saúde é a atividade física.  

O INSEF utiliza a metodologia estabelecida pelo European Health Examination 

Survey (EHES)44,45 para a recolha de dados e análise dos resultados, 

permitindo a comparabilidade dos mesmos com os restantes países europeus 

que também adotam esta metodologia. O EHES é fruto de uma colaboração 

entre organizadores de inquéritos nacionais na Europa. Inclui não só 

questionários, como também medições físicas (pressão arterial, recolha de 

amostras biológicas, como sangue ou urina, etc.). Tem como objetivo garantir 

a qualidade e comparabilidade de estudos. Já realizaram estudos com a 

metodologia estabelecida pelo EHES um total de 20 países europeus. 

— REACT-COVID46: 

Recolhe dados com o objetivo conhecer os comportamentos alimentares e de 

atividade física dos portugueses durante a pandemia COVID--19 em contexto 

de contenção social e de retorno à normalidade. 

— SClínico – Cuidados de Saúde Primários47: 

O SClínico é a plataforma eletrónica de registos clínicos das unidades do 

Serviço Nacional de Saúde em Portugal. Foi incorporada uma ferramenta que 

permite a avaliação da atividade física e comportamento sedentário em 

utentes adultos. Durante consultas em centros de saúde, médicos, 

enfermeiros e nutricionistas podem utilizar este instrumento para avaliar a 

frequência e duração da prática semanal de atividade física moderada a 

vigorosa, assim como o tempo diário sentado. Um sistema de cores (semáforo) 

facilita a interpretação dos resultados de forma a intervir e consciencializar 
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para a prática de atividade física e redução de comportamentos sedentários 

na própria consulta. 

— Sistema Nacional de Vigilância e Monitorização da Atividade Física e 
Desportiva48: 

Recolhe dados sobre os níveis de atividade e aptidão física da população 

portuguesa através de um consórcio de universidades portuguesas e do IPDJ. 

Com base no critério de exclusão, foram excluídos do nosso estudo edições especiais 

dos estudos encontrados, realizadas durante a pandemia COVID-19, e o estudo 

REACT-COVID, pois foi implementado apenas durante a pandemia COVID-19. 

Para além disso, uma particularidade que verificamos foi que o INS recolhe os dados 

referentes a Portugal para o EHIS. Posto isto, visto que utilizam a mesma metodologia, 

amostra, dados e resultados obtidos, o EHIS e o INS foram tratados como uma fonte 

única de informação e foram designados por “INS/EHIS” no nosso estudo. 

Foram contactados os autores dos estudos “Barómetro da Atividade Física” e 

“Sistema Nacional de Vigilância e Monitorização da Atividade Física e Desportiva” 

para esclarecimento de algumas dúvidas que as publicações e websites deixaram em 

aberto. 

De seguida, e após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, encontra-se a 

lista dos dez estudos identificados: 

— Barómetro da Atividade Física; 

— Childhood Obesity Surveillance Initiative (COSI); 

— Eurobarómetro – Desporto e Atividade Física; 

— Health Behaviour in School-aged Children (HBSC); 

— Inquérito Alimentar Nacional e de Atividade Física (IAN-AF); 

— Inquérito aos Hábitos Desportivos Da População Escolar Portuguesa; 

— Inquérito Nacional de Saúde / European Health Interview Survey 

(INS/EHIS); 

— Inquérito Nacional de Saúde com Exame Físico (INSEF); 

— SClínico – Cuidados de Saúde Primários (ferramenta de avaliação de 

atividade física); 

— Sistema Nacional de Vigilância e Monitorização da Atividade Física e 

Desportiva.	
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Nome do Estudo Instituição 
que tutela 1º ano de implementação Último ano de 

implementação 
Periodicidade 

de 
implementação 

Nº total de 
relatórios Observações 

Barómetro da 
Atividade Física DGS 2017 - Edição única 

Não tem relatório 
dedicado. 

Resultados 
disponíveis nos 

relatórios do 
estudo "REACT- 

-COVID"46,49. 

 

COSI OMS 2007 2021 2/3 anos 6 
Neste estudo participam, à 
data, 45 países da Região 

Europeia da OMS. 
Eurobarómetro – 

Desporto e 
Atividade Física 

Comissão 
Europeia 2002 2022  +/- 4 anos 5 

Todos os 27 estados-membros 
da UE participam neste 

questionário. 

HBSC OMS 

Iniciou-se em 1982 com 
investigadores de três 

países (Finlândia, Noruega 
e Inglaterra). Pouco tempo 

depois, em 198350, foi 
adotado pela OMS, como 
um estudo colaborativo. 
Portugal foi integrado em 

1996 e o seu primeiro 
estudo foi no ano letivo 

1997/9851. 

2021 4 anos 7 
Conta com a participação, à 

data, de 51 países da Europa, 
Ásia Central e Canadá. 

IAN-AF 

Faculdade de 
Medicina da 
Universidade 

do Porto 
(FMUP) 

1980  
(Não foram recolhidos 
dados sobre atividade 

física. O inquérito intitulava-
se “Inquérito Alimentar 

Nacional” e a instituição que 
tutelava era o INSA, com a 

colaboração do 
então Ministério da 

Agricultura e Pescas) 

2015/2016 

Desconhecida 
(próxima edição 

já em 
preparação) 

2 

Os resultados obtidos pelo 
IAN-AF em 2015 foram 

posteriormente fornecidos ao 
estudo europeu "EU Menu"39. 
Participaram 22 países da UE 

e 5 países europeus não 
pertencentes à UE. 

A 4 de dezembro de 2023, foi 
aberto um concurso público 

Tabela 1 – Informações Gerais e Características da Implementação 
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pela DGS para realização de 
nova edição do IAN-AF52. 

Inquérito aos 
Hábitos 

Desportivos da 
População 

Escolar 
Portuguesa 

DGEEC 2016 2021 5 anos 2  

INS/EHIS 

INS: 
INSA  

 
EHIS: 

Comissão 
Europeia 

1987 
(Em 1987 a instituição que 

tutelava o INS era o 
Departamento de Estudos e 

Planeamento da Saúde 
(DEPS); Entre 1995 e 1999 
foi a DGS e o INSA, com a 
colaboração do INE; Após 

2005, o INSA  é a instituição 
que tutela este estudo, com 

a colaboração do INE.)  

2019 

1987-2014:  
sem 

periodicidade 
de 

implementação 
fixa; 

 
2014-1019:  

5 anos; 
 

Após 2019:  
6 anos. 

6 

Até 2005: os inquéritos tinham 
metodologias menos 

padronizadas; 
Em 2005: foi realizado um pré-
teste ao questionário, antes da 

aplicação em larga escala;  
inclusão das Regiões 

Autónomas dos Açores e 
Madeira na amostra; 

entrevistas começaram a ser 
assistidas por computador; as 
análises de dados começaram 
a ser ponderadas para que os 

resultados fossem 
representativos da população 

portuguesa53; 
Após 2014: começou a 

recolher dados para o estudo 
europeu EHIS, utilizando o 
questionário EHIS-PAQ54, o 
que facilitou comparações 
internacionais41. A primeira 

implementação do EHIS foi em 
2006, tendo sido em 2014 a 

primeira vez em que Portugal 
participou. Na última edição, 
em 2019, foi a primeira a ser 

realizada em todos os 27 
países da UE e também na 
Islândia, Noruega, Sérvia, 
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Albânia e Turquia (um total de 
32 países). 

INSEF INSA 2015 2015 Desconhecida 1 

Utiliza a metodologia 
estabelecida pelo EHES. 

Já foram realizados estudos 
com a metodologia 

estabelecida pelo EHES em 
20 países da Europa. 

SClínico – 
Cuidados de 

Saúde Primários 
(Ferramenta de 

Avaliação de 
Atividade Física) 

DGS 2017 2023 

Contínua (de 
avaliação 

clínica 
individual) 

Não tem 
relatórios 

dedicados. 
Resultados 

disponíveis nos 
relatórios anuais 
do PNPAF (de 
2020 a 202355) 

Ferramenta de avaliação 
clínica acessível a médicos, 
enfermeiros e nutricionistas 

nos cuidados de saúde 
primários. 

Sistema Nacional 
de Vigilância e 

Monitorização da 
Atividade Física e 

Desportiva 

IPDJ 2008 

2018 
(Entre janeiro de 2018 
e dezembro de 2019, 

em parceria com o 
projeto European 

Union Physical Activity 
and Sport Monitoring 

System 
(EUPASMOS)) 

10 anos 3  
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Sete dos dez estudos identificados são nacionais, sendo que dois deles (INS e INSEF) 

utilizam metodologias internacionais padronizadas. Em três dos estudos tutelados por 

instituições internacionais, os resultados obtidos são recolhidos por essas mesmas 

instituições (COSI, Eurobarómetro – Desporto e Atividade Física, HBSC). 

O Barómetro da Atividade Física, o IAN-AF e o INSEF não têm uma periodicidade de 

implementação constante. No entanto, embora o IAN-AF tenha realizado dois 

relatórios esporádicos, em dezembro de 2023 foi anunciado que haverá uma nova 

edição do IAN-AF, tutelada pela DGS. 

Por último, o SClínico realiza uma recolha contínua de dados. Sendo uma ferramenta 

utilizada por médicos, enfermeiros e nutricionistas em centros de saúde, sempre que 

o questionário é aplicado a um utente, as informações são inseridas na base de dados. 
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Tabela 2 – Métodos de Recolha de Dados e Instrumentos Utilizados 
 

Nome do 
Estudo  

Método de recolha de 
dados Questionário utilizado 

Avalia os 
contextos 

da 
Atividade 

Física 

Utiliza 
recomendações da 
OMS para definir o 

cut-off entre 
“suficientemente 

ativo” e 
“insuficientemente 

ativo” 

Estudo 
apenas 

de 
atividade 

física 

Recolha de 
dados de 

antropometria 
Recolha de dados 
de acelerometria 

Barómetro da 
Atividade Física Entrevistas telefónicas. 

Foram desenvolvidas 20 
questões e 7 subalíneas para 

avaliar normas descritiva e 
objetiva, conhecimentos, 
motivações, intenções, 

preferências/tendências e 
perceções de 

acesso/facilidade, entre 
outros33. 

Para avaliar os níveis de 
atividade física, foi utilizado o 
International Physical Activity 

Questionnaire (IPAQ)56  

Sim Não Sim Não Não 

COSI 

Questionário escola: 
online preenchido 

pelos Coordenadores 
Regionais COSI 

Portugal; Questionário 
família: online ou papel 
preenchido pelos pais; 
Questionário Criança: 

entrevista direta à 
criança 

3 questionários elaborados 
por COSI/WHO34 Sim Não Não Sim Não 

Eurobarómetro – 
Desporto e 

Atividade Física 

Diferente de país para 
país. Em Portugal, a 
recolha de dados foi 

feita através de 
entrevistas diretas 

pessoais. 

IPAQ56 Sim Não Sim Não Não 
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HBSC Questionário online em 
sala de aula Questionário WHO HBSC57  Sim Não Não Sim Não 

IAN-AF Entrevistas diretas 
pessoais 

3-84 anos: questões sobre 
comportamentos sedentários 

e prática regular de 
atividades desportivas ou de 

lazer programadas. 
6-14 anos: diário de Atividade 

Física de 4 dias (2 dias de 
semana consecutivos e 2 

dias de fim-de-semana). As 
atividades eram registadas 
em intervalos de 15 minutos 
durante 24 horas nos 4 dias 

selecionados.  
15-84 anos: IPAQ56 e Activity 

Choice Index (ACI)58. 

Sim Sim Não Sim 

Sim, na realização 
do ajuste da 

informação em 
crianças. 

Acelerómetros 
foram colocados 

numa subamostra 
de 35 indivíduos 
entre os 6 e 14 
anos. Foram 

colocados no lado 
dominante da 
cintura, junto à 

crista ilíaca. 

Inquérito aos 
Hábitos 

Desportivos da 
População 

Escolar 
Portuguesa 

Questionário online 
com acompanhamento 

do encarregado de 
educação, no caso dos 
alunos do 1º ciclo, ou 

de um docente 
designado para essa 
função no caso dos 

alunos do 2º ciclo, do 
3º ciclo e ensino 

secundário. 

Questionário desenvolvido 
com 19 perguntas Sim Não Sim Não Não 

INS/EHIS 
Entrevistas diretas 

pessoais e entrevistas 
via web 

Até 2005: Questionário 
desenvolvido para o INS; 
Em 2005: Questionário 
sofreu alterações e foi 

realizado um pré-teste, antes 
da aplicação em larga escala;   

Após 2014: começou a 
utilizar o inquérito EHIS-

PAQ54. 

Sim Não Não Sim Não 

INSEF Entrevistas diretas 
pessoais 

Health interview surveys: 
towards international Não Não Não Sim Não 
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harmonization of methods 
and instruments59; 

Danish Health Interview 
survey (DANCOS)60; 

Em Casa Observamos Saúde 
(ECOS)61. 

SClínico – 
Cuidados de 

Saúde Primários 
(Ferramenta de 

Avaliação de 
Atividade Física) 

Entrevistas diretas 
pessoais 

Composto por 3 perguntas47: 
1) número de dias por 

semana em que pratica 
atividade física, no mínimo, a 
uma intensidade moderada; 

2) duração da atividade física 
nos dias em que é praticada; 
3) tempo médio que passa 

sentado por dia. 

Não Sim Sim Sim Não 

Sistema 
Nacional de 
Vigilância e 

Monitorização 
da Atividade 

Física e 
Desportiva 

Acelerometria e 
entrevistas diretas 

pessoais 

Para além do fornecimento 
de informações sobre saúde 

e dados demográficos 
autodeclarados, também 

foram colocadas questões a 
uma subamostra de adultos 

portugueses sobre os 
contextos da atividade 

física48,62. 

Sim Sim Sim Não 

Sim, como método 
de avaliação. 
Acelerómetros 

foram colocados 
em todos os 

indivíduos e usados 
sobre o lado direito 

da cintura. 
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Em oito dos estudos foram feitas entrevistas diretas pessoais ou através de chamada 

telefónica.  

Os estudos utilizaram questionários para avaliar os níveis de atividade física da 

população personalizados e desenvolvidos especificamente para cada um deles, à 

exceção do INSEF e de três estudos que utilizaram o IPAQ (Barómetro da Atividade 

Física, Eurobarómetro – Desporto e Atividade Física, IAN-AF).  

Ao contrário dos restantes estudos, o INSEF e o SClínico não avaliaram os contextos 

da atividade física praticada pelos indivíduos. 

Dos dez estudos, apenas o IAN-AF, o SClínico e o Sistema Nacional de Vigilância e 

Monitorização da Atividade Física e Desportiva utilizaram as recomendações da OMS 

para definir o cut-off entre “suficientemente ativo” e “insuficientemente ativo”. O IAN-

AF utilizou o IPAQ como questionário e, simultaneamente, apresentou os resultados 

consoante as recomendações da OMS. 

Cinco dos dez estudos têm como foco principal a atividade física. Os restantes 

abordam diversos subtemas, incluindo a atividade física (como é o caso do COSI, 

HBSC, IAN-AF, INS/EHIS e INSEF). 

Nos estudos COSI, HBSC, IAN-AF, INS/EHIS, INSEF e SClínico, foram recolhidos 

dados antropométricos dos indivíduos. No caso do SClínico, como o questionário é 

aplicado em contexto de consulta no centro de saúde, o profissional de saúde tem 

acesso aos dados antropométricos dos indivíduos e, simultaneamente, às respostas 

do questionário. No entanto, no relatório não fez menção aos resultados obtidos 

através da antropometria. 

Apenas o Sistema Nacional de Vigilância e Monitorização da Atividade Física e 

Desportiva utilizou acelerometria como método de recolha de dados. O IAN-AF 

também recorreu à acelerometria para realizar a validação da informação numa 

subamostra de crianças entre os 6 e 14 anos. 
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Tabela 3 - Resultados e Disseminação de Informações 

Nome do Estudo 

Componentes da 
Atividade Física 

Avaliados 

Proporção de 
crianças/ 

adolescentes 
suficientemente 

ativas com base no 
último relatório 

Proporção de 
adultos 

suficientemente 
ativos com base no 

último relatório 

Resultados da última edição 
disponibilizados publicamente 

Disseminação dos 
resultados da última 

edição para o 
grande público Atividade 

Física 
Comporta-

mento 
Sedentário 

Barómetro da 
Atividade Física  sim Sim - 18-65 anos: 78%* 

Não tem relatório dedicado, pelo que os 
resultados apresentados foram obtidos 

através dos relatórios do estudo 
"REACT- 

-COVID"46,49. Também foi possível ter 
acesso a um resumo de uma 
comunicação científica num 

congresso32.  

Meios de 
comunicação digitais 
(redes sociais, sites 
de informação, etc.) 

COSI  Sim Sim - - 
Publicado apenas em relatório34; Desde 
a 4ª edição que não é publicado artigo 

cientifico 63. 

Meios de 
comunicação digitais 

Eurobarómetro – 
Desporto e 

Atividade Física 
Sim Sim - 

15+ anos: 27%64* 
(2022) 

15+ anos: 35%* 
(2017; dado utilizado 

na figura 2) 

Em relatório35 e em artigo científico65 Meios de 
comunicação digitais 

HBSC Sim Sim - - Em relatório36,37 e em artigo científico66 

Meios de 
comunicação digitais 

e meios de 
comunicação 

tradicionais (televisão, 
jornais, revistas, 

radio, etc.) 

IAN-AF Sim Sim 
6-14 anos: 57,5% 
6-9 anos: 59,3% 

10-14 anos: 56,5% 

15-84 anos: 27,1% 
15-21 anos: 35,6% 
22-64 anos: 27,3% 
65-84 anos: 21,8% 

Em relatório38 e em artigos 
científicos39,67 

Meios de 
comunicação digitais 

e meios de 
comunicação 
tradicionais  

Inquérito aos 
Hábitos Desportivos Sim Sim - - Em relatório40 Meios de 

comunicação digitais 
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da População 
Escolar Portuguesa 

INS/EHIS  Sim Sim - - 

O estudo EHIS não possui um relatório 
com os dados de todos os países. Cada 

país disponibilizou o seu próprio 
relatório. No entanto, ainda não foi 
disponibilizado o relatório da última 

edição do INS (2019), havendo apenas 
uma publicação no portal do INE 

resumindo os resultados obtidos68. 
Em artigo científico, apenas está 
disponível sobre a metodologia 

utilizada. Não corresponde ao último 
relatório, mas a metodologia utilizada é 

a mesma69. 

Meios de 
comunicação digitais 

INSEF  Sim Sim - - Em relatório43 e em artigo cíentífico70 Meios de 
comunicação digitais 

SClínico – Cuidados 
de Saúde Primários 

(Ferramenta de 
Avaliação de 

Atividade Física) 

Sim Sim - - 

Resultados disponíveis no relatório do 
PNPAF de 202355. Tem artigo científico 
publicado sobre a metodologia47, não 

sobre resultados. 

Meios de 
comunicação digitais 

e meios de 
comunicação 
tradicionais 

Sistema Nacional de 
Vigilância e 

Monitorização da 
Atividade Física e 

Desportiva 

Sim Sim 10-14 anos: 15,2% 
Jovens: 15,4%  
Adultos: 71,2%  
Idosos: 30,6%  

Em artigo científico, comparando a 1ª e 
a última edição48. No entanto, não está 

disponibilizado gratuitamente. É 
possível ter acesso aos resultados da 

edição de 2018 de forma gratuita 
através dos relatórios referentes ao 
impacto da pandemia COVID-19 na 

prática de atividade física em 202071 e 
202162. 

Meios de 
comunicação digitais 

*valor atingido através da realização de um método alternativo (uma aproximação/proxy)   
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Para além de terem avaliado a atividade física, todos os estudos recolheram dados 

sobre o comportamento sedentário da população. 

Relativamente às proporções de crianças/adolescentes e de adultos suficientemente 

ativos, dois dos dez estudos forneceram os resultados segundo as recomendações da 

OMS: o IAN-AF e o Sistema de Vigilância e Monitorização da Atividade Física e 

Desportiva.  

Quanto à proporção de crianças/adolescentes fisicamente ativos, o IAN-AF reportou que 

57,5% das crianças entre os 6 e os 14 anos eram suficientemente ativas em 2015/2016. 

Já o Sistema de Vigilância e Monitorização da Atividade Física e Desportiva reportou 

que 15,2% das crianças entre os 10 e os 14 anos praticavam níveis de atividade física 

suficientes em 2018. 

No que toca à proporção de adultos suficientemente ativos com base no último relatório, 

o IAN-AF concluiu que 27,1% dos indivíduos entre os 15 e os 84 anos cumpriam 

diariamente as recomendações da OMS para a atividade física em 2015/2016. Já o 

estudo tutelado pelo IPDJ concluiu que 15,4% dos jovens, 71,2% dos adultos e 30,6% 

dos idosos eram suficientemente ativos em 2018, segundo os resultados apresentados 

no estudo de Magalhães et al.48.  

Embora o Barómetro da Atividade Física tutelado pela DGS não tenha utilizado as 

recomendações da OMS para definir os indivíduos suficientemente ativos, conseguimos 

calcular uma aproximação (proxy) para chegar ao cut-off definido. Nos relatórios do 

estudo REACT-COVID46,49, os resultados referentes ao Barómetro da Atividade Física 

foram apresentados dividindo a amostra em três grupos: indivíduos pouco ativos, 

moderadamente ativos e ativos. Este é o modo de categorização do nível de atividade 

física segundo o questionário IPAQ. Esta categorização é baseada no total de minutos 

por semana gastos em atividade física, sendo os valores assentes nas recomendações 

da OMS12: 

— Pouco ativo: menos de 150 minutos de atividade física moderada e/ou 

menos de 75 minutos de atividade física vigorosa por semana (22,1% da 

população em estudo); 

— Moderadamente ativo: Pelo menos 150 minutos de atividade física 

moderada e/ou pelo menos 75 minutos de atividade física vigorosa por 

semana (29,9% da população em estudo); 
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— Ativo: Pelo menos 300 minutos de atividade física moderada e/ou pelo 

menos 150 minutos de atividade física vigorosa por semana (48,1% da 

população em estudo).  

Posto isto, a soma das percentagens de “moderadamente ativo” e “ativo” forneceu-nos 

a percentagem da população suficientemente ativa, segundo as recomendações da 

OMS. Assim sendo, nos resultados obtidos no Barómetro da Atividade Física, 78% da 

população portuguesa entre os 18 e 65 anos era suficientemente ativa em 2017. No 

entanto, sendo este um resultado atingido através de um proxy, é de realçar que não é 

tão preciso quanto um estudo que tenha por base as recomendações da OMS. 

Foi possível calcular um proxy para o Eurobarómetro – Desporto e Atividade Física 

através da combinação da participação em “exercício ou desporto” e/ou “outra atividade 

física”. No entanto, ao contrário dos relatórios de 2013 e 2017, o relatório de 2022 não 

forneceu os resultados da combinação da participação em “exercício ou desporto” e/ou 

“outra atividade física”. Apesar disso, para o estudo de S. Whiting64, essa informação foi 

solicitada à Comissão Europeia e foi obtida resposta. Nos relatórios de 2013, 2017 e 

2022 do Eurobarómetro – Desporto e Atividade Física, as respostas foram estratificadas 

em quatro categorias: quase todos os dias; algumas vezes por semana; 

ocasionalmente; nunca. As perguntas sobre a participação em “exercício ou desporto” 

e “outra atividade física” têm as mesmas opções de resposta: 

a) 5 vezes por semana ou mais - (Quase todos os dias) 

b) 3 a 4 vezes por semana - (Algumas vezes por semana) 

c) 1 a 2 vezes por semana - (Algumas vezes por semana) 

d) 1 a 3 vezes por mês - (Ocasionalmente) 

e) Menos frequentemente - (Ocasionalmente) 

f) Nunca – (Nunca) 

g) Não sei 

Considerando as recomendações da OMS, um adulto deve fazer, no mínimo, 150 

minutos de atividade física aeróbia a uma intensidade moderada por semana12. Esta 

recomendação pode ser atingida se o indivíduo considera que atinge a opção a), b) ou 

c) na participação em “exercício ou desporto”, ou em “outra atividade física” ou em 

ambas. Assim sendo, ao efetuarmos a soma das percentagens das opções “Quase 

todos os dias” (6%64) e “Algumas vezes por semana” (21%64), constatamos que, 

segundo o Eurobarómetro de 2022, 27% da população portuguesa com 15 anos ou mais 

era suficientemente ativa. Já no Eurobarómetro de 2017, com a soma das percentagens 
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das opções “Quase todos os dias” (9%) e “Algumas vezes por semana” (26%), 

concluímos que 35% da população portuguesa com 15 anos ou mais era 

suficientemente ativa. Embora as perguntas não façam referência à intensidade e 

duração da atividade física, é de realçar que este dado não deixa de ser uma 

aproximação.  

Nos restantes estudos não conseguimos calcular um proxy, essencialmente devido a: 

— COSI: 

§ Não foi efetuada, para cada criança, a combinação de todos os 

parâmetros de atividade física que recolheu (deslocação para a 

escola, prática de exercício físico organizado e atividade física 

espontânea); 

§ Em nenhum dos três parâmetros recolhidos foi especificada a 

intensidade com que a criança deve desempenhar a atividade física 

para ser considerada suficientemente ativa.  

§ No parâmetro “atividade física espontânea” foi recolhido o número de 

horas que a criança brincava ativamente/vigorosamente. No entanto, 

embora essa terminologia possa sugerir uma referência à intensidade 

da atividade, o termo “ativo/vigoroso” foi aplicado para distinguir uma 

brincadeira como correr ou saltar no exterior, considerada 

ativa/vigorosa, de uma brincadeira com jogos de tabuleiro, por 

exemplo. 

— HBSC: 

§ Não fez referência à duração nem à intensidade de realização dos 

diferentes tipos de atividades físicas. Também não fez o acumulado 

de todos os tipos de atividade física recolhidos para cada criança. No 

requisito “duração”, apresentou os resultados da questão “Tempo que 

demoras a chegar à escola? (Em minutos)”, mas apresentou apenas 

a média das respostas e não caracterizou o tipo de transporte (a pé, 

bicicleta, carro, transportes públicos, etc.). 

— Inquérito aos Hábitos Desportivos da População Escolar Portuguesa: 

§ Não fez referência à duração nem à intensidade de realização dos 

diferentes tipos de atividade física. Também não fez o acumulado de 

todos os tipos de atividade física recolhidos para cada criança. 
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— INS/EHIS: 

§ Apenas foram recolhidos dados sobre a proporção da população que 

pratica exercício físico, que se desloca a pé e que se desloca de 

bicicleta, excluindo todas as outras formas de atividade física. Para 

além disso, não faz, para cada indivíduo, a junção dos três tipos de 

atividade física que recolhe e não é especificado o nível de 

intensidade de cada um. 

— INSEF: 

§ Apenas foram recolhidos dados sobre a prática de exercício físico, 

excluindo todos os outros tipos de atividade física. 

— SClínico – Cuidados de Saúde Primários (ferramenta de avaliação de 

atividade física): 

§ Este instrumento de avaliação apresentou os resultados para adultos 

com mais de 15 anos e em conformidade com as recomendações 

para a atividade física da OMS. No entanto, no relatório anual de 2023 

do PNPAF, os níveis de atividade física reportados representaram um 

acumulado das proporções de indivíduos suficientemente ativos entre 

2017 e 2023. Como o objetivo do SClínico é realizar uma avaliação 

individual e clínica da atividade física dos utentes, as proporções 

reportadas são referentes ao 1º, 2º e 3º registo de avaliação da 

atividade física, permitindo analisar se, após o 1º registo, os 

indivíduos melhoraram ou não os seus níveis de atividade física. 

Posto isto, não apresenta dados sobre as proporções de indivíduos 

suficientemente ativos, por ano civil. 

§ Os resultados do SClínico reportaram que, na primeira avaliação, 

32,6% dos utentes avaliados atingiam, no mínimo, 150 minutos 

semanais de atividade física de intensidade moderada. Para os 

utentes submetidos a uma segunda e terceira avaliação, foi verificado 

um aumento dos níveis de atividade física ao longo do tempo. 

Relativamente à disponibilização dos resultados da última edição, seis dos estudos 

tinham, até à data, pelo menos o último relatório disponível publicamente. Dos quatro 

restantes, acedemos aos resultados do Barómetro da Atividade Física nos relatórios do 

estudo REACT-COVID; o INS/EHIS apenas possuía uma publicação no portal do INE 

resumindo os resultados obtidos; tivemos acesso aos resultados do SClínico no relatório 



29 
 

do PNPAF de 2023; já os resultados do Sistema Nacional de Vigilância e Monitorização 

da Atividade Física e Desportiva de 2018, estavam disponíveis publicamente apenas 

nos relatórios referentes ao impacto da pandemia COVID-19 na prática de atividade 

física em 202071 e 202162 e em sites de informação. 

No que toca à disseminação dos resultados, dos dez estudos analisados, todos foram 

divulgados nos meios de comunicação digitais e/ou tradicionais.
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Tabela 4 - Caracterização das Amostras 
 

Nome do 
Estudo  

Tamanho 
da amostra 
do último 
relatório 

Faixa Etária 
Variáveis 

sociodemográficas 
e clínicas recolhidas 

Abrangência 
Geográfica 

Aleatoriedade 
da amostra 

Amostra 
representativa 
da população 

em estudo  

Amostra 
representativa 
da população 

em estudo 
para todo o 

território 
nacional 
(Portugal 

Continental, 
Açores e 
Madeira) 

Observações 

Barómetro da 
Atividade 

Física 
1 084  18-65 anos 

Idade, sexo, 
localização 
geográfica 

Portugal 
Continental e 

Regiões 
Autónomas 

dos Açores e 
Madeira 

Aleatória Sim Sim 

Foi utilizado um 
método de 

amostragem 
probabilística com 
quotas de sexo e 
idade, garantindo, 

assim, a 
representatividade 
dos resultados para 

população em 
estudo nas 

características sexo 
e idade. 

COSI 6 205  6-8 anos 

Fatores 
socioeconómicos, 

localização 
geográfica, estado de 
saúde, género, idade, 
nacionalidade, nível 
de escolaridade dos 

pais, categoria 
profissional dos pais, 
condições crónicas 

Portugal 
Continental e 

Regiões 
Autónomas 

dos Açores e 
Madeira 

Não Aleatória Sim Sim   
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Eurobarómetro 
– Desporto e 

Atividade 
Física 

1 006  15+ anos 

Idade, género, 
localização 

geográfica, nível de 
escolaridade, 

categoria profissional 

Portugal 
Continental Aleatória Sim Não   

HBSC 5 809  11, 13 e 15 
anos 

Idade, género, 
localização 

geográfica, fatores 
socioeconómicos 

Portugal 
Continental Não aleatória  Sim Não   

IAN-AF 

6553, 
sendo que 

742 
indivíduos 
realizaram 
apenas a 
primeira 

entrevista e 
5811 

realizaram 
as duas 

entrevistas. 

O estudo tinha 
uma amostra 
com idades 

compreendidas 
entre os 3 

meses e os 84 
anos 

Para a 
atividade física, 

foram 
recolhidos 

dados entre os 
6 e 84 anos. 

Idade, sexo, 
localização 

geográfica, nível de 
escolaridade 

Portugal 
Continental e 

Regiões 
Autónomas 

dos Açores e 
Madeira 

Aleatória Sim Sim   

Inquérito aos 
Hábitos 

Desportivos da 
População 

Escolar 
Portuguesa 

85 224  6-18 anos 

Idade, sexo, 
naturalidade, 
localização 

geográfica, nível de 
escolaridade, ano de 
escolaridade, nível de 

escolaridade do 
encarregado de 

educação 

Portugal 
Continental 

Não referiu a 
aleatoriedade 
da amostra na 
última edição 

Sim Não   

INS/EHIS 14 617  15+ anos 

Fatores 
socioeconómicos, 

localização 
geográfica, sexo, 
idade, nível de 
escolaridade, 

categoria profissional, 

Portugal 
Continental 
até 2005; 
Portugal 

Continental e 
Regiões 

Autónomas 

Aleatória Sim Sim, a partir de 
2005   
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estado de saúde, 
utilização de cuidados 

de saúde, saúde 
autopercebida, 

condições crónicas, 
hospitalização, ações 

preventivas 

dos Açores e 
Madeira a 
partir de 

2005, 
inclusive. 

INSEF 4 911  25-74 anos 

Idade, sexo, 
localização 

geográfica, fatores 
socioeconómicos, 

categoria profissional, 
nível de escolaridade 

Portugal 
Continental e 

Regiões 
Autónomas 

dos Açores e 
Madeira 

Aleatória Sim Sim   

SClínico – 
Cuidados de 

Saúde 
Primários 

(Ferramenta de 
Avaliação de 

Atividade 
Física) 

232 557 
(valor 

acumulado 
de 2017 a 

2023) 

15+ anos 
Idade, sexo, 
localização 
geográfica 

Portugal 
Continental Não aleatória Não Não  

Sistema 
Nacional de 
Vigilância e 

Monitorização 
da Atividade 

Física e 
Desportiva 

6 369  10+ anos 

Idade, sexo, 
localização 

geográfica, nível de 
escolaridade 

Portugal 
Continental Não aleatória Sim Não 

As análises de 
dados foram 

ponderadas com 
base no sexo, idade 
e região, de forma 
que os resultados 

fossem 
representativos da 

população 
portuguesa nestas 

variáveis 
sociodemográficas. 
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O estudo que utilizou a maior amostra foi o SClínico, devido ao valor apresentado ser 

um acumulado de todos os utentes que realizaram pelo menos uma avaliação da 

atividade física entre 2017 e 2023. O estudo que recrutou a menor amostra foi o 

Eurobarómetro – Desporto e Atividade Física.  

No que toca à faixa etária, o Eurobarómetro – Desporto e Atividade Física, o INS/EHIS 

e o SClínico incluíram participantes a partir dos 15 anos. Já o Sistema Nacional de 

Vigilância e Monitorização da Atividade Física e Desportiva, o Barómetro da Atividade 

Física e o INSEF utilizaram amostras a partir dos 10, 18 e 25 anos, respetivamente. 

Quanto ao COSI, o HBSC e o Inquérito aos Hábitos Desportivos da População Escolar 

Portuguesa avaliaram apenas crianças e adolescentes em idade escolar (entre os 6 

e os 18 anos). Por último, o IAN-AF foi o único estudo que analisou crianças, 

adolescentes, jovens, adultos e idosos (dos 6 aos 84 anos). Para além disso, quatro 

dos estudos que analisamos não tinham limite superior de idade para a participação 

(Eurobarómetro – Desporto e Atividade Física, INS, SClínico e Sistema Nacional de 

Vigilância e Monitorização da Atividade Física e Desportiva). 

Em relação às variáveis recolhidas, todos os estudos recolheram variáveis 

sociodemográficas como idade, sexo e localização geográfica. Dois dos dez estudos 

recolheram ainda variáveis clínicas, como condições crónicas, por exemplo (COSI e 

INS). 

Cinco das amostras foram selecionadas aleatoriamente (Barómetro da Atividade 

Física, Eurobarómetro – Desporto e Atividade Física, IAN-AF, INS/EHIS e INSEF).  

As amostras de nove dos estudos foram representativas da população em estudo ou 

as análises dos dados foram ponderadas de forma que os resultados fossem 

representativos da população. A amostra do SClínico não foi representativa da 

população em estudo, uma vez que, sendo uma ferramenta destinada unicamente à 

avaliação clínica e individual da atividade física, não houve necessidade de ponderar 

os dados para garantir a representatividade dos resultados para a população. 

No que diz respeito à representatividade para todo o território nacional, cinco estudos 

(Eurobarómetro – Desporto e Atividade Física, HBSC, Inquérito aos Hábitos 

Desportivos da População Escolar Portuguesa, SClínico e Sistema Nacional de 

Vigilância e Monitorização da Atividade Física e Desportiva) não tiveram amostras 

representativas da população portuguesa, visto que não abrangeram as Regiões 

Autónomas dos Açores e da Madeira.  
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*embora o 3º momento de recolha de dados do IAN-AF ainda não tenha ocorrido, em dezembro de 2023 foi aberto o concurso público para que o mesmo ocorra52

Tabela 5 – Proposta Simplificada de Avaliação do Desempenho de Sistemas de Vigilância 

Nome do 
Estudo  

Utilizar um 
instrumento 

validado 
cientifica-

ente 

Realizar 
medidas 
repetidas 
ao longo 
do tempo 

Avaliar 
diferentes 

grupos 
etários 

representati-
vos de todo o 
ciclo de vida 

(<5,  
5-17,18-64, 

65+) 

Utilizar uma 
amostra 

representativa 
da população 

em estudo para 
todo o território 

nacional 
(Portugal 

Continental, 
Açores e 
Madeira) 

Utilizar uma 
combinação de 

dados 
autorreportados 
(questionários) 
com dados de 
acelerometria 

Avaliar os 
contextos 

da 
atividade 

física 

Recolher 
dados 

sobre o 
comporta-

mento 
sedentário 

Utilizar as 
recomendações da 
OMS para definir o 

cut-off entre 
“suficientemente 

ativo” e 
“insuficientemente 

ativo” 

Analisar e 
interpretar os 
resultados de 
acordo com as 

variáveis 
sociodemográ-

ficas da amostra 

Disponibilizar 
os resultados 

em acesso 
aberto e 

disseminá-los 
para o grande 

público 

Percentagem  
de 

Cumprimento 
das 

Características 

Barómetro da 
Atividade Física 1 0 0 1 0 1 1 0 1 1 60% 

COSI 1 1 0 1 0 1 1 0 1 1 70% 
Eurobarómetro 
– Desporto e 

Atividade Física 
1 1 0 0 0 1 1 0 1 1 60% 

HBSC 1 1 0 0 0 1 1 0 1 1 60% 
IAN-AF 1 1* 0 1 1 1 1 1 1 1 90% 

Inquérito aos 
Hábitos 

Desportivos da 
População 

Escolar 
Portuguesa 

0 1 0 0 0 1 1 0 1 1 50% 

INS/EHIS 1 1 0 1 0 1 1 0 1 1 70% 
INSEF 1 0 0 1 0 0 1 0 1 1 50% 

SClínico – 
Cuidados de 

Saúde Primários 
(Ferramenta de 

Avaliação de 
Atividade Física) 

1 1 0 0 0 0 1 1 1 1 60% 

Sistema 
Nacional de 
Vigilância e 

Monitorização 
da Atividade 

Física e 
Desportiva 

1 1 0 0 0 1 1 1 1 1 70% 
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Os estudos que apresentaram a menor percentagem de conformidade com as 

características definidas foram o Inquérito aos Hábitos Desportivos da População 

Escolar Portuguesa e o INSEF, cumprindo com 50%. Nenhum destes estudos avaliou 

diferentes grupos etários representativos de todo o ciclo de vida, nem utilizou uma 

combinação de dados autorreportados com dados de acelerometria. Para além disso, 

não utilizaram as recomendações da OMS para definir o cut-off entre “suficientemente 

ativo” e “insuficientemente ativo”. Especificamente, o Inquérito aos Hábitos 

Desportivos da População Escolar Portuguesa não utilizou um instrumento validado 

cientificamente e não utilizou uma amostra representativa de todo o território 

português, pois não incluiu os Açores e a Madeira; por último, o INSEF não realizou 

medidas repetidas ao longo do tempo e não avaliou diferentes contextos da atividade 

física. 

Quatro dos dez estudos analisados cumpriam com 60% das características. 

Nomeadamente, o Barómetro da Atividade Física não possuía todas as características 

consideradas essenciais num sistema de vigilância, visto que não realizou medidas 

repetidas ao longo do tempo, não avaliou diferentes grupos etários representativos de 

todo o ciclo de vida, não utilizou uma combinação de dados autorreportados com 

dados de acelerometria e não utilizou as recomendações da OMS para definir o cut-

off entre “suficientemente ativo” e “insuficientemente ativo”. Já o HBSC e o 

Eurobarómetro possuíam as mesmas 5 características que o Inquérito aos Hábitos 

Desportivos da População Escolar Portuguesa, mas, ao contrário deste, utilizaram um 

instrumento validado cientificamente. O SClínico também cumpriu com 60% das 

características fundamentais de um sistema de vigilância, mas não atingiu a 

pontuação máxima devido a: não ter avaliado diferentes grupos etários 

representativos de todo o ciclo de vida; não ter utilizado uma amostra representativa 

da população em estudo para todo o território nacional; não ter utilizado uma 

combinação de dados de autorreportados com dados de acelerometria; não ter 

avaliado os contextos da atividade física. 

O COSI, o INS/EHIS e o Sistema Nacional de Vigilância e Monitorização da Atividade 

Física e Desportiva cumpriram com 70% das características estabelecidas. Nos dois 

primeiros, não foi feita uma avaliação de diferentes grupos etários representativos de 

todo o ciclo de vida, nem foi utilizada uma combinação de dados de autorreportados 

com dados de acelerometria, e as recomendações da OMS não foram utilizadas para 

definir o cut-off entre “suficientemente ativo” e “insuficientemente ativo”. O Sistema 

Nacional de Vigilância e Monitorização da Atividade Física e Desportiva diferiu dos 
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anteriores por ter utilizado as recomendações da OMS para definir o cut-off entre 

“suficientemente ativo” e “insuficientemente ativo”, embora não tenha utilizado uma 

amostra representativa da população em estudo para todo o território nacional 

(Portugal Continental, Açores e Madeira). 

Por último, o IAN-AF atingiu 90% das características. A única limitação deste estudo 

foi a ausência de avaliação de diferentes grupos etários representativos de todo o 

ciclo de vida, visto que não incluiu na avaliação dos níveis de atividade física o grupo 

etário dos 0 aos 5 anos de idade.  
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Nas três figuras observámos que foi possível comparar as proporções de 

crianças/adolescentes, adultos e idosos no mesmo intervalo de tempo: entre 2015 e 

2018. 

Na figura 1, verificámos a possibilidade de realizar a comparação das proporções de 

crianças/adolescentes suficientemente ativas(os) entre o IAN-AF e o Sistema 

Nacional de Vigilância e Monitorização da Atividade Física e Desportiva. Ambos 

apresentaram a proporção de crianças suficientemente ativas dos 10 aos 14 anos: 

56,5% segundo o IAN-AF e 15,2% segundo o estudo tutelado pelo IPDJ. 

A figura 2 permitiu a comparação das proporções de adultos suficientemente ativos 

fornecidas por quatro estudos: o Barómetro da Atividade Física referiu que 78% dos 

indivíduos entre os 18 e 65 anos eram suficientemente ativos; o Eurobarómetro 

indicou que 35% dos indivíduos com mais de 15 anos atingiam níveis suficientes de 

atividade física; o IAN-AF concluiu que 27,3% dos adultos entre os 22 e os 64 anos 

eram suficientemente ativos; e o Sistema Nacional de Vigilância e Monitorização da 

Atividade Física e Desportiva reportou uma proporção de 71,2% adultos 

suficientemente ativos. 

Na figura 3 observámos a possibilidade de comparação das proporções de idosos 

suficientemente ativos entre os dados do IAN-AF (21,8% entre os 65 e 84 anos) e o 

Sistema Nacional de Vigilância e Monitorização da Atividade Física e Desportiva 

(30,6%).  
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DISCUSSÃO 
Reunimos informações sobre dez estudos que recolheram dados sobre os níveis de 

atividade física da população portuguesa através de metodologias elaboradas por 

entidades nacionais ou metodologias elaboradas a nível internacional. Embora 

estudos que utilizam metodologias internacionais para a recolha de dados permitam 

efetuar comparações entre países, estudos com metodologias nacionais conseguem 

ter em conta o contexto cultural1. Tal é vantajoso para a criação de políticas realmente 

eficazes e personalizadas para a população portuguesa1.  

Na caracterização que efetuámos nas quatro primeiras tabelas, observámos que em 

Portugal são operacionalizados um elevado número de estudos onde se avaliam os 

níveis de atividade física da população, alguns em contextos muito similares. Por 

exemplo, dos dez estudos que analisamos, três deles foram realizados em contexto 

escolar. No entanto, todos eles utilizaram amostras e métodos de recolha de dados 

diferentes. 

Relativamente à percentagem de cumprimento das características fundamentais de 

um sistema de vigilância da atividade física (tabela 5), identificámos que os dez 

estudos possuíam, pelo menos, 50% das características de um sistema de vigilância 

de elevada qualidade. No entanto, nenhum possuiu todas as características 

essenciais.  

O Inquérito aos Hábitos Desportivos da População Escolar Portuguesa foi o único 

estudo que identificámos que, até onde foi possível apurar, não utilizou um 

instrumento validado cientificamente. Foi desenvolvido um questionário com 19 

perguntas que não passou por um processo formal de validação, comprometendo a 

fiabilidade dos dados recolhidos23. 

Dois dos dez estudos não realizaram medidas repetidas ao longo do tempo. O 

Barómetro da Atividade Física aparenta, até à data, não ter continuidade, dado que o 

relatório da primeira edição não foi publicado; O INSEF tinha uma periodicidade de 

implementação desconhecida e, ao que tudo indica, não tem a próxima edição 

programada. 

Nenhum dos estudos avaliou todos os grupos etários representativos de um ciclo de 

vida. No entanto, o IAN-AF avaliou a atividade física dos 6 aos 84 anos, sendo 

representativo da maior parte do ciclo de vida e foi o estudo que mais grupos etários 
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incluiu na sua análise. Para além disso, apenas quatro dos dez estudos que 

analisámos não estabeleceram um limite superior de idade para a participação. 

Considerando que, em 2022, 24% da população residente em Portugal tinha idade 

igual ou superior a 65 anos72, é crucial não definir um limite superior de idade, 

garantindo uma inclusão abrangente deste grupo etário1. Adicionalmente, em 2022, 

apenas 12,9% da população residente em Portugal tinha idades compreendidas entre 

os 0 e os 14 anos72. Tal sugere que a existência de três estudos com recolha de dados 

exclusivamente em contexto escolar pode ser questionada, dada a menor 

representatividade desta faixa etária. 

Cinco dos dez estudos não utilizaram uma amostra representativa da população em 

estudo para todo o território nacional. Visto que não abrangeram as Regiões 

Autónomas dos Açores e da Madeira, o Eurobarómetro – Desporto e Atividade Física, 

o HBSC, o Inquérito aos Hábitos Desportivos da População Escolar Portuguesa e o 

Sistema Nacional de Vigilância e Monitorização da Atividade Física e Desportiva 

limitaram a representatividade das suas amostras para Portugal Continental. Já o 

SClínico também apenas foi planeado para ser um instrumento de avaliação clínica 

da atividade física de cidadãos utentes do Serviço Nacional de Saúde residentes em 

Portugal Continental. 

Apenas o IAN-AF utilizou uma combinação de dados autorreportados com dados de 

acelerometria, embora o realizasse somente numa subamostra de crianças entre os 

6 e os 14 anos. Como também utilizou as recomendações da OMS como cut-off entre 

“suficientemente ativo” e “insuficientemente ativo”, parece ter reportado os resultados 

mais representativos dos níveis de atividade física da população portuguesa. Outro 

estudo que reportou os resultados utilizando as recomendações da OMS como cut-

off entre “suficientemente ativo” e “insuficientemente ativo”, foi o Sistema Nacional de 

Vigilância e Monitorização da Atividade Física e Desportiva. O SClínico, embora tenha 

utilizado as recomendações da OMS para definir o cut-off entre “suficientemente ativo” 

e “insuficientemente ativo”, não apresenta dados sobre as proporções de indivíduos 

suficientemente ativos, por ano civil. Os restantes sete estudos não o fizeram, 

originando uma dificuldade na interpretação dos resultados. No Barómetro da 

Atividade Física e no Eurobarómetro – Desporto e Atividade Física, calculámos um 

proxy para a percentagem de adultos suficientemente ativos. Nos cinco estudos 

restantes, não conseguimos determinar a percentagem de atividade física total, uma 

vez que, embora a maioria avaliasse diversos contextos da atividade física, não 

efetuavam o acumulado de todas as percentagens obtidas.  
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Em relação à avaliação dos contextos da atividade física, o INSEF e o SClínico foram 

os únicos que não a realizaram. O INSEF restringiu-se a questões referentes à prática 

de exercício físico, excluindo outros contextos de atividade física. A ferramenta de 

avaliação de atividade física do SClínico, por sua vez, foi desenvolvida para ser 

utilizada em consultas, visando a otimização do tempo disponível sem comprometer 

a validade científica do questionário. Assim sendo, foram elaboradas duas questões 

únicas: uma sobre atividade física (dividida em duas partes) e uma referente ao 

comportamento sedentário. O foco principal desta abordagem não foi o contexto da 

atividade física, mas sim se o indivíduo a praticava. Embora o questionário possa ser 

considerado simples, é preferível que o profissional de saúde faça uma avaliação 

mínima da atividade física, em vez de não realizar qualquer tipo de avaliação. Desta 

forma, é possível diagnosticar rapidamente o nível de atividade física e do 

comportamento sedentário do utente, permitindo a intervenção e consciencialização 

para a prática de atividade física no momento de consulta. 

No que toca à comparação das proporções de crianças suficientemente ativas (figura 

1), entre os 10 e os 14 anos, reportadas pelo IAN-AF (56,5% de crianças 

suficientemente ativas, em 2015/2016) e pelo Sistema Nacional de Vigilância e 

Monitorização da Atividade Física e Desportiva (15,2% de crianças suficientemente 

ativas, em 2018), este último utilizou como método de recolha de dados a 

acelerometria e como cut-off as recomendações da OMS, reportando níveis de 

atividade física ambíguos. Tal se justificou devido ao facto de as diretrizes atuais da 

OMS para a atividade física serem baseadas principalmente em revisões sistemáticas 

de estudos que utilizaram dados autorreportados, obtidos por meio de questionários, 

recolhendo informações qualitativas e quantitativas da atividade física12,24. No nosso 

melhor conhecimento até à data, ainda não foram estabelecidas diretrizes universais 

tendo por base dados de movimento humano, nomeadamente acelerometria12,24. 

Posto isto, a acelerometria deve ser utilizada apenas como complemento aos dados 

obtidos por autorrelato21.Tal foi praticado pelo IAN-AF numa subamostra de crianças 

dos 6 aos 14 anos. Assim sendo, consoante as recomendações da OMS, o resultado 

mais fidedigno foi o reportado pelo IAN-AF. 

Na comparação de resultados da proporção de adultos suficientemente ativos (figura 

2), observámos uma divisão clara dos resultados reportados pelos estudos: um grupo 

apresentou níveis de atividade física entre os 70% a 80%, enquanto outro grupo 

reportou resultados que rondavam os 25% a 35% de adultos suficientemente ativos. 

Especificamente, o Barómetro da Atividade Física e o Sistema Nacional de Vigilância 
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e Monitorização da Atividade Física e Desportiva reportaram percentagens mais 

elevadas. Os resultados do Barómetro da Atividade Física (78%, em 2017) foram 

apresentados segundo o modo de categorização do nível de atividade física utilizado 

no questionário IPAQ, que, segundo a literatura, sobrestima a atividade física38,73. Já 

para o Sistema Nacional de Vigilância e Monitorização da Atividade Física e 

Desportiva (71,2%, em 2018), justificámos a sobrestimação dos níveis de atividade 

física com o mesmo argumento que utilizámos previamente: para o cut-off definido 

pelas recomendações da OMS, a acelerometria deve ser utilizada apenas como um 

complemento aos dados obtidos através do autorrelato21, e não como método de 

recolha de dados. Deste modo, os resultados reportados pelo Eurobarómetro – 

Desporto e Atividade Física (35%, em 2017) e pelo IAN-AF (27,3%, em 2015/2016) 

pareceram refletir mais fidedignamente a realidade da atividade física praticada pelos 

adultos da população portuguesa. No entanto, o resultado do Eurobarómetro – 

Desporto e Atividade Física foi atingido através do cálculo de um proxy, pelo que o 

resultado dado pelo IAN-AF possa ser considerado mais preciso. 

Relativamente às proporções de idosos suficientemente ativos (figura 3), os estudos 

passíveis de serem comparados foram os mesmos que na figura 1: IAN-AF (21,8%, 

em 2015/2016) e Sistema Nacional de Vigilância e Monitorização da Atividade Física 

e Desportiva (30,6%, em 2018). Aplicando o mesmo argumento utilizado 

anteriormente, tanto na proporção de crianças como na proporção de adultos 

suficientemente ativos, o IAN-AF reportou o resultado mais fundamentado. 

Apesar dos resultados relevantes, o presente estudo possuiu algumas limitações. A 

principal residiu no facto de o método utilizado para a avaliação da qualidade dos 

estudos ter sido uma proposta simplificada que não foi submetida a um consórcio de 

especialistas da área para validação científica formal. Para além disso, embora 

tenhamos realizado uma pesquisa exaustiva por meio de bases de dados online, 

existe a possibilidade de algum estudo não ter sido incluído, podendo ter existido um 

viés de seleção.  

Por último, até onde foi possível apurar, não se encontra publicado na literatura 

disponível nenhum outro estudo que tenha realizado uma avaliação da qualidade de 

estudos usados na vigilância da atividade física de uma população. Desta forma, não 

foi possível basear este estudo em pesquisas anteriores para aplicação no contexto 

português. 



43 
 

Para futuras investigações, parece ser importante o desenvolvimento e validação 

científica de um método de avaliação de estudos que recolhem dados sobre atividade 

física, seja com base na proposta simplificada apresentada ou numa nova abordagem. 
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CONCLUSÃO 
Em Portugal são operacionalizados um elevado número de estudos onde se avaliam 

os níveis de atividade física da população, alguns em contextos muito similares, mas 

com diferentes amostras e metodologias. Contudo, nenhum dos estudos avaliados 

possuiu todas as características essenciais de um sistema de vigilância da atividade 

física. O estudo que mais se assemelhou à definição de um sistema de vigilância é o 

IAN-AF, desde que futuramente estabeleça uma periodicidade regular de 

implementação, conforme previsto.  

Os resultados deste estudo permitiram identificar quais estudos refletiram, de forma 

mais fidedigna, a realidade dos níveis de atividade física da população portuguesa. 

Assim, este estudo pode contribuir para a elaboração de políticas sustentadas em 

dados claros, concretos e baseados em evidências científicas. Para além disso, esta 

dissertação permitirá aos estudos analisados aprimorar as metodologias utilizadas e 

preencher as lacunas identificadas, de forma a aproximarem-se da definição de 

sistema de vigilância da atividade física. 

Adicionalmente, este estudo abre caminho para o desenvolvimento futuro de um 

método de avaliação da qualidade dos estudos que monitorizam a atividade física em 

Portugal. Um instrumento de avaliação validado cientificamente não apenas 

fortaleceria a vigilância a nível nacional, como também poderia ser extrapolado para 

outros países, ou até mesmo aplicado em estudos operacionalizados no contexto 

europeu. Assim, contribuiria para a padronização de metodologias, facilitando a 

comparabilidade entre estudos. 

Por fim, concluímos que urge a implementação de um sistema de vigilância único em 

Portugal, que efetue de forma sistemática a recolha, análise, interpretação e 

disseminação dos dados sobre atividade física. Tal permitirá uma avaliação contínua 

do impacto das políticas de promoção da saúde já em vigor e servirá de base para a 

implementação de novas ações direcionadas para a prevenção de doenças cujos 

principais fatores de risco incluem a inatividade física e o comportamento sedentário. 
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